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Câmara de Carapicuíba aprova 
uma série de requerimentos

A Câmara Municipal de 
Carapicuíba aprovou diversas 
proposituras durante as 7ª e 8ª 
Sessões Ordinárias de 2026, rea-
lizadas na terça-feira (24). Entre 
os destaques estão requerimen-
tos com cobranças ao Executivo, 
projetos de lei e indicações volta-
das a demandas da população.

Entre os requerimentos, o nº 
44/2026, de autoria do vereador 
José Carlos Adão (PSD), solicita 
informações sobre um terreno 
localizado na Rua Adolfo Salvo, 
utilizado para descarte irregu-
lar de lixo. O parlamentar pede 
a identi�cação dos proprietá-
rios e a noti�cação para limpe-
za da área. Já o requerimento nº 
41/2026, do vereador Serginho 
Junior (UNIÃO), trata da irre-
gularidade no fornecimento de 
água da EMEI Antônia Pereira 
de Magalhães, na Cidade Aris-
ton, com pedido de explicações à 
Sabesp e vistoria no local.

A vereadora Vanessa Maia 
(PSDB) também teve dois re-
querimentos aprovados. O nº 
43/2026 cobra a regulamentação 
da Lei Federal nº 15.326/2026, 
que inclui professores da Educa-
ção Infantil no magistério públi-
co da Educação Básica. Segundo 
a parlamentar, a Prefeitura infor-
mou ter acionado o Ministério 
da Educação, mas, passados mais 
de 30 dias, não houve retorno, o 
que gera preocupação quanto ao 
cumprimento da legislação e aos 
direitos dos pro�ssionais da área. 

Já o requerimento nº 42/2026 
solicita informações sobre a apli-
cação da Lei Complementar Fe-
deral, conhecida como “Lei do 
Descongela”, que restabelece a 
contagem do tempo de serviço 
público, impactando diretamen-
te a carreira e a progressão fun-
cional dos servidores municipais.

As indicações feitas
Os vereadores apresentaram 

indicações voltadas principal-
mente à infraestrutura urbana e 
à prestação de serviços. Álvaro 
Abílio (UNIÃO) solicitou o cer-

camento da Praça São Judas, no 
Jardim Daniel, além de reparos 
em brinquedos e poda de árvo-
res. Arlen Santos (PODE) pediu 
o recapeamento da Rua São Phil-
lipe, na Vila Freitas.

Bruno Marino (PODE) soli-
citou a regularização da coleta de 
lixo na Avenida Inocêncio Será�-
co. Davson Santos (PSDB) pediu 
melhorias na quadra poliesporti-
va da Vila Cristina. Denise Ale-
xandre (PL) indicou a realização 
de estudo para implantação de 
lombofaixa na mesma avenida.

Dr. João Naves (PSD) soli-

citou a instalação de placas de 
identi�cação no Jardim Angéli-
ca. Fabinho Reis (PSD) cobrou 
a conclusão do recapeamento em 
ruas das vilas Cristina e Veloso. 
Fabricio Souza (Republicanos) 
pediu a remarcação da sinaliza-
ção na Vila Diva. Nil do Ariston 
(UNIÃO) solicitou um tapa-bu-
raco na Comunidade do Dema.

Professor Ladenilson (MDB) 
pediu esclarecimentos sobre o 
cancelamento do espetáculo “A 
Paixão de Cristo” e sugeriu sua 
inclusão no orçamento de 2027. 
Zezinho Considerado (MDB) 

propôs a implantação de sistema 
de controle de presença escolar 
por reconhecimento facial. José 
Carlos Adão (PSD) solicitou a 
limpeza de terreno na Vila Mer-
cês. Serginho Junior (UNIÃO) 
pediu a revitalização de um pon-
to de ônibus, enquanto Vanessa 
Maia (PSDB) solicitou também 
a revitalização de uma praça loca-
lizada na Vila Caldas.

Os Projetos de Lei
Foram aprovados dois proje-

tos de lei. O primeiro, de autoria 
do vereador Arlen Santos, torna 
obrigatória a instalação de dis-
positivos de proteção em moto-
res de sucção de piscinas, com o 
objetivo de prevenir acidentes e 
garantir mais segurança aos usuá-
rios desses espaços. O segundo, 
do vereador Professor Ladenil-
son, institui o programa “Inspira-
ções Carapicuibanas”, que prevê a 
criação de um banco público de 
referências femininas no municí-
pio, buscando incentivar a parti-
cipação de mulheres em diferen-
tes áreas e aumentar sua presença 
em eventos, iniciativas e projetos 
públicos e debates.

A Moção apresentada
Também foi aprovada a Mo-

ção nº 16/2026, que homena-
geia os organizadores do projeto 
“Jogada de Ouro 60+”, iniciativa 
voltada à promoção do esporte e 
da qualidade de vida para a popu-
lação idosa de Carapicuíba.

Sessões também tiveram projetos de lei e indicações,focadas em melhorias
Divulgação / CMC

Sessões Ordinárias desta terça-feira (24) na Câmara Municipal de Carapicuíba

O Ministério da Educação 
(MEC) autorizou o funciona-
mento do Instituto Federal de 
Cotia, junto com outros 37 cam-
pi espalhados pelo Brasil. Segun-
do o MEC, a autorização para o 
início das atividades dos novos 
campi focam na interiorização da 
oferta de educação pro�ssional e 
tecnológica (Conif ). 

O espaço �cou apto após aná-
lise técnica do ministério, que 
veri�cou as condições adequadas 
da infraestrutura, organização 
administrativa e capacidade aca-
dêmica.

IFSP Cotia
O campus tem capacidade 

para atender três mil alunos. A 
instalação aconteceu por meio 
de uma parceria entre o Governo 
Federal, que adquiriu o prédio 
por R$:41,5 Milhões, e a Prefei-
tura de Cotia, que entrou com o 

mobiliário.
Os cursos ofertados têm 

como foco o desenvolvimento 
sustentável. Segundo a diretora-
-geral da unidade, Lúcia Collet, 
a oferta será organizada em dois 
eixos tecnológicos: Controle e 
Processos Industriais e Produção 

Industrial. No primeiro, estão 
previstos os cursos técnicos em 
Automação Industrial e Sistemas 
de Energia Renovável. Já no se-
gundo, serão oferecidos os cursos 
técnicos em Química e Biotecno-
logia. A licenciatura em Matemá-
tica também é prevista.

Funcionamento do IFSP 
Cotia foi autorizado

Divulgação/Prefeitura de Cotia

Cursos têm como foco o desenvolvimento sustentável

A Prefeitura de Santana 
de Parnaíba negou o pedido 
de alvará para a construção do 
Ocean Club, empreendimento 
de clube de surfe com ondas ar-
ti�ciais, previsto para Alphavil-
le, na Grande São Paulo

Segundo a Órgão, o motivo 
para o indeferimento foi a fal-
ta de Certidões de Diretrizes 
aprovadas, documento obriga-
tório para projetos de grande 
porte. Sem ele, o processo de 
licenciamento não avança.

Porém, mesmo sem o alva-
rá, o projeto segue com ven-
das abertas e divulgação nas 
redes. Com valores de títulos 
a partir de R$300 mil, a inau-
guração está prevista para de-
zembro de 2028. 

Especialistas em direito 
imobiliário dizem que a venda 
de títulos com o projeto parado 
por indeferimento é irregular. 
Ou seja, não é permitido cobrar 

qualquer valor antes do registro 
do empreendimento e da apro-
vação urbanística. A realização 
de um cadastro de interessados 
pode ser feita, mas a cobrança 
de valores, não.

O projeto deve ser cons-
truído em uma área com 
nascentes e trechos de Área 
de Preservação Permanente 
(APP), exigindo estudos am-
bientais para entender como 
funcionará o empreendimen-
to, o que pode dificultar, ao-
bretudo, a aprovação das Cer-
tidões de Diretrizes. 

Além disso, moradores cri-
ticam e questionam o Ocean 
Club sobre os impactos am-
bientais e a legalidade das ven-
das de títulos do projeto

Em nota, o Ocean Club a�r-
mou que o projeto está na fase 
preliminar e que as licenças estão 
sendo solicitadas com o avanço do 
empreendimento.

Prefeitura nega alvará 
de clube em alphaville


